
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.555.452 - SP 
(2015/0231157-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : GUILHERME AUGUSTO PEREIRA 
ADVOGADO : ELCIO DOMINGUES PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. FIXAÇÃO DOS 
CONSECTÁRIOS LEGAIS. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
JULGAMENTO DAS QUESTÕES TIDAS POR PREJUDICADAS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA E FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu: a) a jurisprudência 
consolidada do STJ é no sentido de que o militar portador do vírus HIV tem o 
direito à reforma ex officio por incapacidade definitiva, com a remuneração 
calculada com base no posto hierarquicamente imediato, independentemente do 
grau de desenvolvimento da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - AIDS; b) 
quanto ao termo inicial de concessão da reforma, o STJ entende ser inviável o 
Recurso Especial, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, que não 
especifica quais normas legais foram violadas. Incide, na espécie, por analogia, o 
princípio contido na Súmula 284/STF; c) o objeto do apelo recursal (condenação à 
indenização em danos morais e isenção de Imposto de Renda) não foi analisado 
pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF; d) a 
tese suscitada pela parte foi deduzida somente em Embargos de Declaração, não 
tendo sido objeto de recurso em momento oportuno, caracterizando, por isso, 
intolerável inovação recursal, mesmo que invocada a título de prequestionamento; 
e) "a fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC deve 
levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu zelo, 
o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo consoante 
apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e 
não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do valor da causa" 
(REsp 1.446.066/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe 12.5.2014); e f) o STJ atua na revisão da verba honorária somente quando 
esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. 
Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais 
conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
2. A solução integral da divergência, com motivação suficiente, não caracteriza 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito.
4. Todavia, quanto à fixação de correção monetária e juros, os presentes autos 
devem retornar à instância de origem para análise e fixação dos consectários 
legais pertinentes. Ressalte-se, outrossim, que não é possível manifestação 
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conclusiva do STJ sobre o ponto, seja pela ausência de prequestionamento da 
questão, seja por impossibilidade de supressão de instância. A propósito: AgRg no 
REsp 1.281.960/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
16.3.2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.508.921/PE, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 29.5.2015.
5. Embargos de Declaração parcialmente acolhidos, com efeito integrativo, 
exclusivamente para explicitar que a estipulação dos consectários legais será 
realizada na origem.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  "A Turma, por 
unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 04 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.555.452 - SP 
(2015/0231157-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : GUILHERME AUGUSTO PEREIRA 
ADVOGADO : ELCIO DOMINGUES PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão nestes termos:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR 
PORTADOR DO VÍRUS HIV. INCAPACIDADE. SERVIÇO MILITAR. 
REFORMA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. INOVAÇÃO 
RECURSAL. DESCABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que, por meio de decisão monocrática, foi dado 
provimento ao Recurso Especial do ora agravante para aplicar a jurisprudência 
consolidada do STJ no sentido de que o militar portador do vírus "HIV" tem o 
direito à reforma ex officio por incapacidade definitiva, com a remuneração 
calculada com base no posto hierarquicamente imediato, independentemente do 
grau de desenvolvimento da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - AIDS.

2. Quanto ao termo inicial de concessão da reforma, o STJ 
entende ser inviável o Recurso Especial, fundado na alínea "a" do permissivo 
constitucional, que não especifica quais normas legais foram violadas. Incide, na 
espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF.

3. O seu objeto do apelo recursal (condenação à indenização em 
danos morais e isenção de Imposto de Renda) não foi analisado pela instância de 
origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que 
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF.

4. Acrescente-se, por oportuno, que a tese suscitada pela parte foi 
deduzida somente em Embargos de Declaração, não tendo sido objeto de recurso 
em momento oportuno, caracterizando, por isso, intolerável inovação recursal, 
mesmo que invocada a título de prequestionamento.

5. "A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, 
do CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo 
consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do 
valor da causa" (REsp 1.446.066/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 12.5.2014).

6. O Superior Tribunal de Justiça atua na revisão da verba 
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honorária somente quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não 
se configura neste caso. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a 
Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação da competência das 
instâncias ordinárias. Incidência da Súmula 7/STJ.

7. Agravo Regimental não provido.

A parte embargante alega que o decisum incorreu em omissão quanto aos 

seguintes pontos: a) aplicação de correção monetária e juros de mora; b) dissídio 

jurisprudencial; e c) isenção de Imposto de Renda sobre Proventos de Reforma de Militares 

Portares de HIV. 

Impugnação às fls. 462-463, e-STJ.

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.555.452 - SP 
(2015/0231157-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.6.2016.

Inicialmente, quanto à fixação de correção monetária e juros, ressalto que, no 

caso em tela, a despeito de ter sido provido o Recurso Especial interposto pelo ora 

embargante, o qual reconheceu ao militar portador do vírus HIV, ainda que assintomático, o 

direito ao licenciamento, não se consignou expressamente o reflexo da decisão na estipulação 

dos consectários legais.

Assim, os presentes autos devem retornar à instância de origem para análise e 

fixação dos consectários legais pertinentes.

Ressalte-se, outrossim, que não é possível manifestação conclusiva desta Corte 

sobre o tema, seja pela ausência de prequestionamento da questão, seja por impossibilidade 

de supressão de instância.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
JULGAMENTO DAS QUESTÕES TIDAS POR PREJUDICADAS, 
NOTADAMENTE A RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO E FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1. A agravante sustenta, em síntese, que a restituição do indébito é 
mera decorrência lógica da resolução do mérito, sobretudo porque o mero 
pagamento indevido do tributo já lhe autorizaria a restituição, nos termos do art. 
165 do CTN, sendo que tais questões já teriam sido exaustivamente 
prequestionada na origem, não havendo que se falar em supressão de instância ou 
ausência de prequestionamento na hipótese. 

2. Haja vista o provimento parcial do recurso especial para afastar 
nova tributação pelo IPI na hipótese, devem os autos retornar à instância a quo 
para que seja julgada a questão da repetição do indébito. Ressalte-se, outrossim, 
que não é possível manifestação conclusiva desta Corte sobre o ponto, seja pela 
ausência de prequestionamento da questão, seja por impossibilidade de supressão 
de instância. Em relação aos honorários advocatícios, igualmente deve se 
manifestar o Tribunal de origem após julgamento da questão da repetição do 
indébito quando do retorno dos autos àquela Corte. 
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.508.921/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/5/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXERCÍCIO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS, NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A LEI 9.624/98 E A MEDIDA PROVISÓRIA 
2.225.45/2001. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS/DÉCIMOS. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO DE AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. INCIDÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA PROSSEGUIR NO JULGAMENTO 
DA CONTROVÉRSIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Pedido de incorporação de quintos/décimos, pelo exercício de 
funções comissionadas, no período compreendido entre a Lei 9.624/98 e a Medida 
Provisória 2.225.45/2001. Ajuizada a ação civil em 11/09/2006, inocorre a 
prescrição do direito de ação por inexistente manifestação expressa da 
Administração Pública, negando o direito reclamado. 

II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "inexistindo 
manifestação expressa da Administração Pública negando o direito reclamado, 
não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas das parcelas anteriores 
ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada relação 
de trato sucessivo, nos termos da Súmula n. 85/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 
631.269/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 07/05/2015). 

III. Uma vez ultrapassada a prejudicial de mérito, acolhida pelo 
Tribunal de origem, faz-se necessário o retorno dos autos àquela Corte, para que 
prossiga no julgamento da controvérsia, o que não pode ser feito pelo STJ, não 
apenas porquanto não prequestionada a matéria, mas a fim de se evitar indevida 
supressão de instância. Precedente: STJ, AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 
1.476.367/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 04/08/2015.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.281.960/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/3/2016).

No tocante aos demais pontos indicados como omissos pelo embargante, 

melhor sorte não assiste ao insurgente.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

Assim, verifico que o inconformismo da parte embargante busca emprestar 

efeitos infringentes, manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito do julgado, o que é 

incabível nesta via recursal.
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Com efeito, os vícios elencados nas razões recursais não prosperam, porquanto 

a matéria foi integralmente analisada por esta Corte, conforme se nota do seguinte excerto do 

acórdão embargado (fls. 440-446, e-STJ, grifos no original):

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de 
argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna 
incólume o entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na 
decisão. 

Quanto ao termo inicial da concessão da reforma, o STJ entende 
ser inviável o Recurso Especial, fundado na alínea "a" do permissivo 
constitucional, que não especifica quais normas legais foram violadas, nem 
demonstra de forma clara e fundamentada possível contrariedade.

Incide, na espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." Nesse 
sentido:

(...)
Prosseguindo, não se pode conhecer do demais pontos do Agravo 

Regimental, pois seu objeto (condenação à indenização em danos morais e 
isenção de Imposto de Renda) não foi analisado pela instância de origem.

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, 
o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada." 

A propósito:
(...)
Acrescente-se, por oportuno, que a tese suscitada pela parte foi 

deduzida somente em Embargos de Declaração, não tendo sido objeto de recurso 
em momento oportuno, caracterizando, por isso, intolerável inovação recursal, 
mesmo que invocada a título de prequestionamento. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DE PRAZO RESIDUAL DE 
REGISTRO MARCÁRIO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES.

1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido analisa todas as questões pertinentes para a 
solução da lide, pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre 
a controvérsia estabelecida nos autos.

2. É vedada a inovação recursal no âmbito dos 
embargos de declaração. Precedentes.

3. Embargos de declaração rejeitados.
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(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1359666/RJ, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 16/06/2015, DJe 26/06/2015, grifei)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. OFENSA À 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO 
STF. REJEIÇÃO.

1. O acórdão embargado dirimiu clara e 
fundamentadamente a controvérsia, não tendo incorrido em 
nenhum vício que desse ensejo aos embargos.

2. É vedado inovar nas razões do embargos de 
declaração, tendo em vista o princípio da preclusão consumativa.

3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça o 
exame de suposta violação de dispositivos constitucionais, mesmo 
com o cunho de prequestionamento, por ser matéria reservada à 
competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, 
III, da Constituição Federal.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1228513/PE, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
10/03/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A contradição que autoriza a interposição dos 
embargos é sempre de natureza interna, verificada entre os 
fundamentos e o dispositivo da decisão embargada, mas não entre 
um julgado e outro, ainda que apresentem solução diversa para 
hipóteses idênticas. Precedentes.

2. A tese suscitada pelo embargante, qual seja, a 
de violação do princípio da segurança jurídica, foi deduzida 
somente agora, em embargos de declaração, caracterizando, por 
isso, intolerável inovação recursal, mesmo que invocada a título de 
prequestionamento.

3. Não há que se falar em omissão quando as 
questões oportunamente apresentadas pelas partes foram 
examinadas - e repelidas - pelo acórdão julgador, tal como se deu 
na hipótese destes autos.

4. Os embargos de declaração não constituem 
meio processual idôneo para a reforma do mérito da decisão 
embargada quando ausentes as hipóteses previstas no art. 535 do 
CPC, quais sejam, omissão, contradição ou obscuridade.

5. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no 
RMS 34.032/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
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TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 29/10/2013, grifei).

Finalmente, o STJ pacificou a orientação de que o quantum da 
verba honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das 
instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das 
situações de natureza fática.

A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC deve "levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo 
consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do 
valor da causa", in verbis:

(...)
Esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 
caso. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a 
tais conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo 
aresto confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria 
fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado 
na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial."

A propósito:
(...)
Acrescente-se que não foram delineados pelo Tribunal a quo os 

aspectos fáticos necessários para uma nova apreciação da verba honorária, o que 
impede a reanálise  em Recurso Especial.

Nesse sentido:
(...)
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 
consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 
Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

Não verifico na espécie sub judice qualquer omissão, obscuridade ou 

contradição no acórdão embargado, senão o intuito de rediscutir matéria já decidida, 

emprestando-lhe o efeito infringente.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 
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855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão ou 

contradição,  mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário 

aos interesses do ora embargante.

O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 

tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas 

não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

Nesse sentido:

EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM RECURSO ESPECIAL 
(...) AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. SIMPLES 
DESCONTENTAMENTO DOS EMBARGANTES COM A SOLUÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

(...)
4. O simples descontentamento da parte com a solução 

adotada não autoriza a oposição de Embargos Declaratórios, como tantas 
vezes afirmado pela jurisprudência desta Corte.

5. Embargos Declaratórios rejeitados.
(EDcl no REsp 1130545/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 05/08/2013, grifei).

(...) VIOLAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA.

I - O simples descontentamento com o decisum não gera 
violação ao artigo 535 do CPC se o Tribunal decidiu satisfatoriamente a 
lide, ainda que contrário ao interesse da agravante. Os embargos de 
declaração não visam à reforma do julgado, mas tão-somente servem para 
sanar vícios, sem os quais não estará configurada a hipótese de cabimento 
dos aclaratórios. Pretendendo a alteração do julgado, deve o interessado se 
utilizar dos recursos cabíveis.

(...)
(AgRg no REsp 1140356/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/08/2012, grifei).

Diante do exposto, acolho parcialmente os presentes Embargos de 

Declaração, com efeito integrativo, exclusivamente para explicitar que a estipulação 
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dos consectários legais será realizada na origem, com a advertência de que a 

reiteração será considerada expediente protelatório sujeito à multa prevista no art. 

1.026, § 2º , do CPC/2015.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2015/0231157-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.555.452 / SP

Números Origem:  00021567120114036105  1721263  201161050021563  21567120114036105

PAUTA: 04/08/2016 JULGADO: 04/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUILHERME AUGUSTO PEREIRA 
ADVOGADO : ELCIO DOMINGUES PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reforma

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : GUILHERME AUGUSTO PEREIRA 
ADVOGADO : ELCIO DOMINGUES PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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